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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ILZA SOARES ALMEIDA DA SILVA
ADVOGADOS : MARCOS VERÍSSIMO BANDEIRA BASTOS - RJ020706

FERNANDO CARLOS VIEIRA - RJ052492
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO 
ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA 
DE SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO ADVOGADO 
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DIGITAL DO RECURSO. 
INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO NÃO ATENDIDA. 
IRREGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SÚMULA 
Nº 115/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Segundo já consignado na decisão agravada, a agravante foi intimada para 
apresentar, no prazo legal de 5 (cinco) dias, procuração ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao advogado subscritor do agravo e do 
recurso especial, Dr. Fernando Carlos Vieira, responsável pela assinatura digital 
destes recursos, conforme certidão juntada à e-STJ fl. 172, e publicada em 
09/11/2021. Contudo, a intimação não foi atendida, restando configurada a 
irregularidade da representação processual, o que atrai a incidência da Súmula nº 
115/STJ: “Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos.”
2. “A assinatura digitalizada ou escaneada não se confunde com a assinatura 
digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada” (AgInt no AREsp nº 1.691.485/PE, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 21/10/2020).
3. “O STJ possui orientação de que, por se tratar de mera inserção de imagem em 
documento, a assinatura digitalizada ou escaneada não se confunde com a 
assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade 
Certificadora credenciada, e, por isso, não tem valor” (AgInt nos EAREsp nº 
1.555.548/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 
02/08/2021, DJe 16/08/2021).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 02 de maio de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO 
ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA 
DE SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO ADVOGADO 
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DIGITAL DO RECURSO. 
INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO NÃO ATENDIDA. 
IRREGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SÚMULA 
Nº 115/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Segundo já consignado na decisão agravada, a agravante foi intimada para 
apresentar, no prazo legal de 5 (cinco) dias, procuração ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao advogado subscritor do agravo e do 
recurso especial, Dr. Fernando Carlos Vieira, responsável pela assinatura digital 
destes recursos, conforme certidão juntada à e-STJ fl. 172, e publicada em 
09/11/2021. Contudo, a intimação não foi atendida, restando configurada a 
irregularidade da representação processual, o que atrai a incidência da Súmula nº 
115/STJ: “Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos.”
2. “A assinatura digitalizada ou escaneada não se confunde com a assinatura 
digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada” (AgInt no AREsp nº 1.691.485/PE, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 21/10/2020).
3. “O STJ possui orientação de que, por se tratar de mera inserção de imagem em 
documento, a assinatura digitalizada ou escaneada não se confunde com a 
assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade 
Certificadora credenciada, e, por isso, não tem valor” (AgInt nos EAREsp nº 
1.555.548/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 
02/08/2021, DJe 16/08/2021).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ILZA SOARES DA SILVA contra 

decisão proferida pelo em. Ministro Presidente às e-STJ fls. 179/180, que não conheceu 
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do agravo em recurso especial, em razão da ausência de procuração ou cadeia completa 

de substabelecimento conferindo poderes ao advogado subscritor do agravo e do recurso 

especial, Dr. Fernando Carlos Vieira, responsável pela assinatura digital destes recursos, 

mesmo após a intimação para sanar o vício, que não foi atendida no prazo legal fixado 

no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015.

Ademais, o recurso também não foi conhecido em razão da incidência da Súmula 

nº 281/STF, pois interposto em face de decisão monocrática proferida pela em. 

Desembargadora Relatora da apelação.

Nas razões do agravo interno, a agravante alega, em síntese, que a petição do 

recurso está devidamente firmada por advogado apto para tanto e não há qualquer 

substabelecimento.

Além disso, sustenta que a Súmula nº 281/STF não impediria o conhecimento do 

recurso, uma vez que “não existe um único dispositivo que impeça a interposição de 

Recurso Especial no mesmo sentido, até mesmo porque se sabe que, na maioria das 

vezes, os Desembargadores acompanham o voto do Relator no feito e nada mais justo do 

que se procure diretamente essa Corte que procura defender a aplicação do direito com 

justiça e não vice versa, principalmente através de Súmulas e entendimentos que podem 

ser revistos, como é o caso” (e-STJ fl. 184).

Sem impugnação ao agravo interno.

É o relatório.

VOTO

Em que pese os argumentos apresentados, razão não assiste à agravante.

Segundo já consignado na decisão agravada, a agravante foi intimada para 

apresentar, no prazo legal de 5 (cinco) dias, procuração ou cadeia completa de 

substabelecimento conferindo poderes ao advogado subscritor do agravo e do recurso 

especial, Dr. Fernando Carlos Vieira, responsável pela assinatura digital destes recursos, 

conforme certidão juntada à e-STJ fl. 172, e publicada em 09/11/2021.

Contudo, a intimação não foi atendida no prazo de 5 (cinco) dias previsto no art. 

932, parágrafo único, do CPC/2015, restando configurada a irregularidade da 
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representação processual, o que atrai a incidência da Súmula nº 115/STJ: “Na instância 

especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos.”

Destaca-se que a procuração juntada à e-STJ fl. 5 outorgou poderes em favor do 

Dr. Marcos Veríssimo Bandeira Bastos, cuja assinatura física consta das petições dos 

recursos que foram digitalizadas.

Ocorre que nos processos que tramitam de forma eletrônica, como no presente 

feito, não é possível o conhecimento de recurso especial ou agravo em recurso especial 

quando o detentor da assinatura eletrônica/digital não está devidamente constituído 

nos autos.

Com efeito, “a assinatura digitalizada ou escaneada não se confunde com a 

assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 

credenciada” (AgInt no AREsp nº 1.691.485/PE, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 21/10/2020).

Nesse sentido os seguintes julgados deste Tribunal:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSINATURA DIGITALIZADA. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. VÍCIO. REGULARIZAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "a assinatura 
digitalizada ou escaneada não se confunde com a assinatura digital baseada 
em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada" 
(AgInt no AREsp 1.691.485/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 21/10/2020).
2. Hipótese em que a agravante, mesmo devidamente intimada para 
regularizar sua representação processual quanto à assinatura digitalizada e à 
ausência de procuração outorgando poderes a um dos subscritores da peça 
recursal, juntou substabelecimento, mais uma vez, sem a assinatura original, 
ou seja, tanto a peça recursal quanto o substabelecimento juntado para sanar 
o vício anterior foram assinados de forma digitalizada, o que atrai o 
enunciado da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos."
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1922884/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 22/03/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. VÍCIO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
RECORRENTE INTIMADO A REGULARIZAR. NÃO MANIFESTAÇÃO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO QUE NÃO COMBATE 
AS RAZÕES DA DECISÃO RECORRIDA. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. ASSINATURA 
DIGITALIZADA.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática da 
Presidência do STJ que indeferiu liminarmente os Embargos de Divergência 
em razão da existência de irregularidade na representação processual dos 
Embargos de Divergência. Conforme despacho de fls. 880, e-STJ, a 
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recorrente foi intimada para regularizar a representação processual, pois "o 
substabelecimento conferindo poderes, nos autos, ao subscritor do recurso de 
embargos de divergência, Dra. Natasha Annibal Neves, apresenta assinatura 
digitalizada/escaneada, sendo, portanto, inválida." Foi dado prazo de 5 
(cinco) dias para a regularização, os quais passaram in albis, conforme 
certidão de fls. 883, e-STJ.
2. Nas razões do Agravo Interno, a fundamentação da decisão recorrida, 
especialmente o fato de que não houve resposta à intimação da recorrente 
para regularizar a representação processual, foi refutada apenas de forma 
genérica, repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que o STJ tem 
firme posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento 
suficiente para manter a decisão recorrida justifica a aplicação, por analogia, 
das Súmulas 283 e 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal.
3. Ademais, não prospera a tese da recorrente de que "não se alegou qualquer 
irregularidade nos instrumentos procuratórios até então", pois a vício na 
representação processual nasceu com a petição dos Embargos de Divergência 
e a procuração de fls. 865, e-STJ.
Aplicável, portanto, a Súmula 115 do STJ.
4. O STJ possui orientação de que, por se tratar de mera inserção de imagem 
em documento, a assinatura digitalizada ou escaneada não se confunde com a 
assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade 
Certificadora credenciada, e, por isso, não tem valor. Precedentes.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 1555548/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 02/08/2021, DJe 16/08/2021)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PETIÇÃO 
ELETRÔNICA. SUBSCRIÇÃO DIGITAL. ADVOGADO TITULAR DO 
CERTIFICADO DIGITAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. CADEIA 
COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 115/STJ. 
IRREGULARIDADE NÃO SANADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A assinatura eletrônica é forma de identificação inequívoca do signatário da 
petição e vincula o advogado titular do certificado digital ao documento 
chancelado.
2. A ausência da cadeia completa de substabelecimento de poderes ao 
advogado titular do certificado digital, subscritor eletrônico, obsta o 
conhecimento do agravo em recurso especial, por incidência da Súmula 115 
do STJ.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 1765805/AP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, 
julgado em 25/05/2021, DJe 31/05/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSINATURA ELETRÔNICA. 
PODERES CONFERIDOS. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o entendimento 
consubstanciado na Súmula 115 do STJ, de que "na instância especial, é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos", 
aplica-se aos casos em que não se apresenta a cadeia completa de procurações 
hábil a demonstrar que o patrono titular do certificado digital utilizado para 
assinar a petição recursal possui poderes de representação.
2. Hipótese em que a agravante, mesmo devidamente intimada, deixou de 
juntar a cadeia de procurações para comprovar a regularidade de 
representação do recurso especial relativa aos poderes conferidos à advogada 
que assinou eletronicamente a petição recursal, impondo-se, nesse panorama, 
o não conhecimento do apelo excepcional.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1678073/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 10/05/2021, DJe 20/05/2021)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ILZA SOARES ALMEIDA DA SILVA
ADVOGADOS : MARCOS VERÍSSIMO BANDEIRA BASTOS - RJ020706

FERNANDO CARLOS VIEIRA - RJ052492
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ILZA SOARES ALMEIDA DA SILVA
ADVOGADOS : MARCOS VERÍSSIMO BANDEIRA BASTOS - RJ020706

FERNANDO CARLOS VIEIRA - RJ052492
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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